
CONTRATO Nº 009/2023 – PMP

CONTRATO RELATIVO À
RESTABELECIMENTO DE
TRAFEGABILIDADE EM ESTADAS
VICINAIS NA ZONA RURAL DO
MUNICIPIO DOS PALMARES/PE, EM
FACE AO DANOS CAUSADOS PELAS
CHUVAS OCORRIDAS NA CIDADE
NOS MESES DE JUNHO E JULHO DE
2023, QUE ENTRE SI, CELEBRAM O
MUNICÍPIO DOS PALMARES-PE E A
NORDEST LOCAÇÕES LTDA.

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Munícipio dos Palmares, pessoa jurídica de
direito público, com sede na Av. Visconde do Rio Branco, 1368, São Sebastião, Palmares/PE,
inscrita no CNPJ/MF sob o n°. 10.212.447/0001-88, representado neste ato pelo Prefeito Sr.
José Bartolomeu de Almeida Melo Júnior, brasileiro, residente e domiciliado à residente e
domiciliado no Engenho Bom Destino, 528 – FT, Zona Rural, nesta cidade, portador da cédula
de identidade (RG) nº. 4657236 SSP/PE e CPF nº. 019.028.854-06, e de outro lado, a
NORDEST LOCACOES LTDA, Com sede na Rua Serafim Costa, nº 8, Gruta Lourdes,
Maceió/AL, Cep: 57052-486, arquivado na Junta Comercial do Estado de Alagoas 0
JUCEAL, Sob o NIRE 27600472780, Inscrito no CNPJ Nº 36.037.008/0001-70. Neste ato
representado pelo Socio, WAGNER DE ARAUJO SILVA, brasileiro, empresário,
portador do RG nº 1716732 SSP/AL e CPF nº 029.791.664-56, residente e domiciliado na
Rua Doutor Oseas Tenório, nº 41, APT 1701, Gruta de Lourdes, Maceió / AL, daqui por
diante denominada simplesmente CONTRATADA, consoante a Lei nº. 8.666 de 21/06/93,
Contratação por Dispensa de Licitação nº. 001/2023 têm por mútuo consenso, e pelas
cláusulas e condições em sucessivo, mútua e reciprocamente outorgam e aceitam a seguir:

​ 1.0 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:

1.1 O objeto deste contrato é a Contratação de empresa, EM CARÁTER
EMERGENCIAL, para Restabelecimento de Trafegabilidade em Estadas
Vicinais na Zona Rural do Municipio dos Palmares/PE, em face ao danos
causados pelas chuvas ocorridas na Cidade nos meses de Junho e Julho de 2023.

​2.0 CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA DO CONTATO, PRAZO DE
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

2.1 O prazo de vigência será de até 06 (Seis) Meses, contados a partir da assinatura do
contrato.

2.2 O Prazo de Execução dos Serviços serão de 02 (Dois) Meses.



​ 3.0 CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO:

3.1 O valor para execução dos serviços é de R$ 397.621,88 (Trezentos e noventa e sete
mil, seicentos e vinte e um reais e oitenta e oito centavos), conforme proposta e
planilha da empresa vencedora, parte integrante deste contrato.

3.2 O pagamento será efetuado após a prestação dos serviços, mediante a apresentação da
Nota Fiscal e Fatura correspondente, na PMP, devidamente atestado pelo servidor
responsável da Secretaria Executiva Municipal de Infraestrutura, através do atesto dos
serviços prestados.

​ 4.0 CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS E
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

4.1 Para fazer face às obrigações financeiras assumidas, serão utilizados recursos do
município através da Secretaria de Infraestrutura, constante na seguinte classificação
orçamentária:

​ 2 Prefeitura Municipal de Palmares
​ 02 PODER EXECUTIVO
​ 02 13 SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA
​ 021301 SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA
​ 26 Transporte
​ 26 782 Transporte Rodoviário
​ 26 782 1506 DESENVOLVIMENTO URBANO
​ 26 782 1506 1103 0000 CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO, RECUPERAÇÃO E

CONSERVAÇÃO DO ACESSO A BR 101, DAS
​ ESTRADAS E RODOVIAS
​ 357 4.4.90.51.00OBRAS E INSTALAÇÕES

​ 5.0 CLÁUSULA QUINTA - DO REGIME DE EXECUÇÃO:

5.1 Os serviços serão prestados sob a forma de execução indireta em regime de empreitada
por preço global, com base na Lei 8.666/93 – Processo Licitatório nº 013/2023,
Dispensa de Licitação nº. 001/2023.

​ 6.0 CLÁUSULA SEXTA - DA RESCISÃO:

6.1 Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei
Nº 8.666/93 e alterações posteriores, a CONTRATANTE poderá rescindir este contrato,
sem que à CONTRATADA caiba qualquer reclamação ou indenização e, sem prejuízo, a
critério da CONTRATANTE, da aplicação das sanções previstas no art. 87, da Lei supra
mencionada.



7.0 CLÁUSULA SÉTIMA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:

7.1 Iniciar a execução dos serviços de forma imediata;

7.2 Disponibilizar profissionais selecionados rigorosamente, que irão executar os serviços de,
encaminhando somente aqueles portadores de atestado de boa conduta e demais
referências, obrigatoriamente, registrados na função respectiva ao cargo em suas carteiras
de trabalho;

7.3 Fornecer a mão-de-obra necessária ao cumprimento do objeto contratual.

7.4 Substituir todo e qualquer empregado que não estiver atendendo às necessidades do
serviço. Neste caso, deverá efetuar a substituição no prazo máximo de 24 horas após a
oficialização do pedido pela Secretaria de Infraestrutura de Palmares. No caso de ausência
do funcionário no serviço, a substituição deverá ocorrer imediatamente após a solicitação
do Gestor do Contrato;

7.5 Permitir a fiscalização dos serviços pela CONTRATANTE;

7.6 Arcar com os encargos trabalhistas e previdenciários dos prestadores de serviços,
apresentando mensalmente as guias de recolhimento da CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA - INSS, FGTS e ISS.

7.7 A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais não transferem à Administração Pública a responsabilidade por seu
pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato. (Decreto nº 25.304/03, de 17 de
março, Art. 1º, Inciso I);

7.8 Comprovar os pagamentos efetuados aos empregados utilizados na prestação dos
serviços, apresentando recibos de salários e cópia autenticada da folha de pagamento,
juntamente com a nota fiscal e fatura dos serviços, devendo apresentar a cada cobrança
comprovação de pagamento de vale-transporte e vale-refeição, se houver;

7.9 Selecionar os funcionários com experiência na área de atuação;

7.10 Fornecer gratuitamente aos seus empregados, fardamentos/uniformes, com as
características compatíveis com o exercício da função, sem custo adicional para a
CONTRATANTE, de acordo com o Projeto Básico;

7.11 Executar os serviços na forma e termos reportados no Projeto Básico, conforme
especificações na sua proposta;

7.12 Supervisionar os serviços diariamente, devendo esta supervisão ser atestada pelo setor
competente da CONTRATANTE;

7.13 Apresentar ao ordenador de despesa, relação detalhada contendo os nomes de seus
empregados que prestem, por qualquer tempo, serviços no âmbito da Administração
Pública Municipal. Desta relação devem constar, dentre outros que sejam necessários à



total Identificação de cada empregado: nome completo; número da Carteira de Trabalho
(CTPS); data de admissão; data da demissão; cargo ou função; salário inicial e evolução
salarial; observações acerca de circunstâncias especiais, tais como existência de contrato
de experiência ou por tempo determinado;

7.14 Pagar os salários dos empregados até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao
vencido;

7.15 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por
ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo;

7.16 Efetuar o pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do presente contrato;

7.17 Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos causados ao patrimônio da
CONTRATANTE ou a terceiros, ficando obrigada a substituir, reparar ou reembolsar o
que danificar, com a urgência requerida;

7.18 Responsabilizar-se por qualquer acidente de trabalho que possam vir a ocorrer com os
seus empregados, ações trabalhistas e indenizações;

7.19 Cumprir as cláusulas dos respectivos contratos, Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo
de Trabalho da categoria profissional;

7.20 Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo CONTRATANTE
referente à execução dos serviços;

7.21 Não executar alteração ou acréscimo de quantitativos sem a competente autorização
escrita do CONTRATANTE;

7.22 Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, qualquer
alteração no Contrato Social ou no endereço comercial;

7.23 Cumprir rigorosamente os prazos estipulados, conforme especificados no Termo de
Referência e no Contrato, sujeitando-se às penas e multas estabelecidas, além das
aplicações daquelas previstas nos arts. 86, 87 e 88 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações;

7.24 Não ceder, no todo ou em parte, o objeto deste contrato.

​8.0 CLÁUSULA OITAVA - DAS RESPONSABILIDADES DA
CONTRATANTE:

8.1 Fiscalizar a boa execução dos serviços e aplicar as medidas corretivas necessárias,
inclusive às sanções legais;

8.2 Analisar os documentos relativos à comprovação do pagamento de todos os encargos
trabalhistas e previdenciários;



8.3 Efetuar o pagamento conforme o pactuado;

8.4 Indicar formalmente o gestor e/ou fiscal para acompanhamento da execução contratual,
até o final do contrato.

​9.0 CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES:

9.1 Pela inexecução total ou parcial do objeto, ou pelo atraso injustificado na execução do
objeto, a Administração poderá, nos termos dos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93,
devidamente garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

I - Advertência;

II – Multa, nos seguintes termos:

a) Pelo atraso na prestação do serviço executado, em relação ao prazo estipulado,
de 1% (um por cento) do valor mensal do referido serviço, por dia decorrido,
até o limite de 10% (dez por cento);

b) Pela recusa em executar o serviço, caracterizada em 10 (dez) dias após o
vencimento do prazo estipulado, de 10% (dez por cento) do valor do serviço;

c) Pela demora em corrigir falha na prestação do serviço, a contar do segundo
dia da data da notificação da rejeição: 0,3% (zero vírgula três por cento) do
valor mensal do contrato, por dia decorrido;

d) Pela recusa em corrigir as falhas na prestação do serviço, entendendo-se como
recusa o serviço não efetivado nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da
rejeição: 10% (dez por cento) do valor mensal do contrato;

e) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada na Lei Federal n°
8.666/93, ou no instrumento convocatório e não abrangida nos incisos
anteriores: 2% (dois por cento) do valor mensal contratado, para cada evento.

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a contratada ressarcir a contratante, pelos prejuízos resultantes e após
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior;



9.2. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa
prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vistas
ao processo.

10.0 CLÁUSULA DÉCIMA - DA VALIDADE E EFICÁCIA

10.1 A presente contratação decorre de DISPENSA DE LICITAÇÃO sob o fundamento
do inciso IV do art.24 da Lei 8.666/93, tendo em vista o Ofício da Secretaria de
Infraestrutura, e do Parecer da Assessoria Juridica Municipal, ratificada e autorizada pelo
Chefe do Poder Executivo Municipal em 21 de julho de 2023.

11.0 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:

11.1 Faz parte integrante e inseparável deste instrumento contratual e, obriga a
CONTRATADA em todos os seus termos, a proposta apresentada.

11.2 A contratada se obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou
supressões que se fizerem na prestação dos serviços, em até 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial do contrato, conforme determina o Art. 65, § 1º da lei 8.666/93 e
posteriores alterações.

11.3 Correrão por conta da Contratada quaisquer responsabilidades ou ônus decorrentes de
prejuízos causados a Contratante ou a terceiros na execução dos serviços objeto deste
Contrato.

11.4 Fica eleito o foro desta cidade de Palmares, para dirimir qualquer litígio oriundo do
presente contrato, que não puderem ser administrativamente solucionados, renunciando a
qualquer outro por mais privilegiado que seja até mesmo se houver mudanças de
domicílio de qualquer das partes.

​ 11.5 Os casos omissos neste contrato serão resolvidos com base no que preceitua a Lei
Nº 8.666, de 21.06.93 com suas alterações posteriores e, supletivamente nas disposições
de Direito Privado aplicáveis à espécie.

E, por estarem justos e acordados, foi o presente instrumento particular de CONTRATO de
execução de serviços, confeccionados em 04 (quatro) vias de igual teor para o mesmo fim, que
vai subscrito pela CONTRATANTE que, pela CONTRATADA e por duas testemunhas
presenciais devidamente qualificadas, para que este instrumento produza todos os efeitos legais.

Palmares/PE, 21 de julho de 2023.



CONTRATANTE:

_______________________________________________
PREFEITURA MUNICIPAL DOS PALMARES

CNPJ/MF sob o n°. 10.212.447/0001-88
José Bartolomeu de Almeida Melo Júnior

CPF nº. 019.028.854-06

CONTRATADA:

_____________________________________________________
NORDEST LOCACOES LTDA
CNPJ Nº 36.037.008/0001-70

WAGNER DE ARAUJO SILVA
CPF nº 029.791.664-56

TESTEMUNHAS:

Nome: ____________________________________________________________________

CPF: _____________________________________________

Nome: ____________________________________________________________________

CPF: _____________________________________________


